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EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. REGULARIDADE DA CDA. 
RECURSO ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
RECURSAL. SÚMULA N. 284. REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO 
FISCAL FEITA POR VIA POSTAL NO DOMICÍLIO FISCAL DO 
CONTRIBUINTE. ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE DA CDA, 
POR AUSÊNCIA DE CERTEZA E LIQUIDEZ, QUE DEMANDA 
REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 
DO STJ.

 I  - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal com 
valor de causa indicado de R$ 22.571.912,55 (vinte e dois milhões, 
quinhentos e setenta e um mil, novecentos e doze reais e cinquenta e 
três centavos), em março de 2016. Na sentença os embargos foram 
julgados improcedentes. No Tribunal a quo a sentença foi mantida. II - 
Quanto à alegação de violação da Lei n. 8.212/91, não é possível o 
conhecimento do recurso quando há indicação genérica de violação de 
lei federal sem particularizar quais dispositivos teriam sido violados, 
incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF: “É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no 
sentido de que a notificação regular do sujeito passivo, nos termos do 
Decreto n. 70.235/1972, pode se dar tanto pessoalmente quanto pela 
via postal, sendo que, para os fins de aperfeiçoamento desta última, 
basta a prova de que a correspondência foi entregue no endereço do 
domicílio fiscal eleito pelo próprio contribuinte, não sendo 
imprescindível que o aviso de recebimento seja assinado por ele. Nesse 
sentido: AgInt no REsp n. 1.828.207/RN, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.

III - O Tribunal de origem assentou que a intimação feita 
pelo correio foi entregue no domicílio fiscal do contribuinte, sendo, 
portanto, válida (fl. 1.695) e, partindo dessa premissa – cuja superação 
esbarraria no óbice da Súmula n. 7 do STJ – não há nulidade na 
intimação efetivada, nos termos da jurisprudência do STJ.
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IV - Alterar as conclusões da origem quanto à regularidade 
da CDA demandaria, necessariamente, revisão do contexto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. 
Nesse sentido: AgInt no AREsp n. 1.795.216/SC, relator Ministro 
Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 13/6/2022, DJe de 
20/6/2022; REsp n. 1.692.315/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 
Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe de 16/10/2017.

V - Consoante estabelecido pelo acórdão de origem, a parte 
não se desincumbiu do ônus de provar o excesso na execução 
decorrente da inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da 
COFINS, de modo que foi reputado regular o valor executado e alterar 
tal compreensão, evidentemente, violaria os termos da Súmula n. 7 do 
STJ.

VI - Ainda que fosse o caso de recálculo do valor em razão 
da exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, tem-se 
que, nos termos da jurisprudência desta Corte, a necessidade de 
correção do valor da CDA por reconhecimento de excesso na 
execução, quando a alteração dependa de simples cálculo aritmético, 
não retira a certeza e a liquidez do título. Nesse sentido: AgInt no REsp 
n. 2.004.834/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022. Dessa forma, por 
nenhum aspecto prospera a tese do contribuinte quanto à irregularidade 
da CDA que embasa a execução fiscal.

VII - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. Sem honorários 
recursais. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, conhecer do agravo para conhecer em parte do recurso especial e, 
nessa parte, negar-lhe provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro-Relator." Os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator 

  

Brasília (DF), 21 de março de 2023(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. 
REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO FISCAL. REGULARIDADE DA CDA. RECURSO 
ESPECIAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. 
SÚMULA N. 284. REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO FISCAL FEITA 
POR VIA POSTAL NO DOMICÍLIO FISCAL DO CONTRIBUINTE. 
ALEGAÇÃO DE IRREGULARIDADE DA CDA, POR AUSÊNCIA DE 
CERTEZA E LIQUIDEZ, QUE DEMANDA REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 

I - Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal com valor 
de causa indicado de R$ 22.571.912,55 (vinte e dois milhões, quinhentos e 
setenta e um mil, novecentos e doze reais e cinquenta e três centavos), em 
março de 2016. Na sentença os embargos foram julgados improcedentes. 
No Tribunal a quo a sentença foi mantida. 

II - Quanto à alegação de violação da Lei n. 8.212/91, não é 
possível o conhecimento do recurso quando há indicação genérica de 
violação de lei federal sem particularizar quais dispositivos teriam sido 
violados, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.

II - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido 
de que a notificação regular do sujeito passivo, nos termos do Decreto n. 
70.235/1972, pode se dar tanto pessoalmente quanto pela via postal, sendo 
que, para os fins de aperfeiçoamento desta última, basta a prova de que a 
correspondência foi entregue no endereço do domicílio fiscal eleito pelo 
próprio contribuinte, não sendo imprescindível que o aviso de recebimento 



seja assinado por ele. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 1.828.207/RN, 
relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 17/12/2019, 
DJe de 19/12/2019.

III - O Tribunal de origem assentou que a intimação feita pelo 
correio foi entregue no domicílio fiscal do contribuinte, sendo, portanto, 
válida (fl. 1.695) e, partindo dessa premissa – cuja superação esbarraria no 
óbice da Súmula n. 7 do STJ – não há nulidade na intimação efetivada, nos 
termos da jurisprudência do STJ.

IV - Alterar as conclusões da origem quanto à regularidade da 
CDA demandaria, necessariamente, revisão do contexto fático-probatório 
dos autos, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ. Nesse sentido: AgInt no 
AREsp n. 1.795.216/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 
julgado em 13/6/2022, DJe de 20/6/2022; REsp n. 1.692.315/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 3/10/2017, DJe de 
16/10/2017.

V - Consoante estabelecido pelo acórdão de origem, a parte não 
se desincumbiu do ônus de provar o excesso na execução decorrente da 
inclusão do ICMS na base de cálculo do PIS e da COFINS, de modo que foi 
reputado regular o valor executado e alterar tal compreensão, 
evidentemente, violaria os termos da Súmula n. 7 do STJ.

VI - Ainda que fosse o caso de recálculo do valor em razão da 
exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS, tem-se que, nos 
termos da jurisprudência desta Corte, a necessidade de correção do valor da 
CDA por reconhecimento de excesso na execução, quando a alteração 
dependa de simples cálculo aritmético, não retira a certeza e a liquidez do 
título. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 2.004.834/SP, relatora Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 
28/9/2022. Dessa forma, por nenhum aspecto prospera a tese do 
contribuinte quanto à irregularidade da CDA que embasa a execução fiscal.

VII - Agravo conhecido para conhecer parcialmente do recurso 
especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. Sem honorários recursais. 

 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de embargos à execução fiscal opostos por Comércio de 

Bebidas Vila Nova Ltda, com valor de causa indicado de R$ 22.571.912,55 (vinte e dois 

milhões, quinhentos e setenta e um mil, novecentos e doze reais e cinquenta e três 

centavos), em março de 2016.



Na sentença, os pedidos foram julgados parcialmente procedentes, extinguindo 

o processo, com resolução de mérito, na forma do art. 487, I, do CPC, apenas para 

determinar que a embargada refaça a apuração do cálculo do PIS e da COFINS e, 

consequentemente, do imposto, com a exclusão das receitas financeiras. 

No Tribunal Regional Federal da 4ª Região, a sentença foi anulada, conforme 

acórdão que recebeu a seguinte ementa:

EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
INOCORRÊNCIA. REGULARIDADE DA INTIMAÇÃO NO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. ARTIGO 3º, § 1º, DALEI Nº 9.718/98, 
INCLUSÃO DO ICMS NA BASE DE CÁLCULO DO PISE DA COFINS. ÔNUS DA 
PROVA. SENTENÇA ANULADA.1. É desnecessário que o recebimento da 
correspondência se dê pela própria pessoa interessada, pois o inciso II do artigo 23 do 
Decreto nº70.235/72 não exige a intimação pessoal e sim que a correspondência seja 
entregue no domicílio fiscal do sujeito passivo.2. Em que pese o reconhecimento 
jurisprudencial acerca da inconstitucionalidade do artigo 3º, § 1º, da Lei nº 9.718/98, bem 
como o estabelecido pelo STF no Tema 69 ("O ICMS não compõe a base de cálculo para 
fins de incidência do PIS e da COFINS" - Recurso Extraordinário com repercussão geral nº 
574.706), não se está diante de uma ação, com pedido declaratório, de inexistência de 
relação jurídico-tributária. Trata-se de ação de natureza constitutiva negativa, por meio da 
qual o devedor tem por finalidade modificar ou extinguir a relação processual existente na 
ação de execução conexa, onde a presunção de liquidez e exigibilidade do débito exequendo 
deve ser refutada por prova trazida pela parte embargante.3. Se há excesso de execução, 
cabe à parte embargante demonstrar, nos embargos do devedor, mediante a produção de 
prova.4. Ao Judiciário cumpre velar pela prestação jurisdicional efetiva e útil. Para tanto, o 
órgão recursal deve intervir ativamente no processo, fazendo uso efetivo do poder que lhe é 
atribuído pelo art. 370 do CPC/2015 para determinar a produção das provas necessárias à 
instrução do processo.5. Configura cerceamento de defesa o julgamento antecipado da lide 
quando para o esclarecimento do feito (questão fática) é necessária a realização de prova 
pericial requerida pela embargante.6. Não é possível, em embargos à execução fiscal, 
relegar-se a apuração da quantia correta para fase de liquidação, mormente quando a 
demonstração de excesso faz parte do objeto da ação.7. Sentença anulada para propiciar a 
realização de prova pericial.

Procedidas as diligências, foi proferida nova sentença, com o seguinte 

dispositivo:

Ante o exposto, julgo improcedentes os presentes embargos à execução fiscal, com 
fulcro no art. 487, I, do Código de Processo Civil, nos termos da fundamentação. Sem 
honorários em favor da Fazenda, já que incidente o encargo legal previsto no Decreto-Lei nº 
1.025/69.

 

A contribuinte interpôs apelação, julgada pelo TRF 4 da seguinte forma:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. NULIDADE 
DEINTIMAÇÃO NO PROCESSO ADMINISTRATIVO. NULIDADE DA CDA. 
INOCORRÊNCIA. EXCLUSÃO DO ICMS DA BASE DE CÁLCULO DE PISE COFINS. 
DISCUSSÃO DE DIREITO EM TESE.1. Inexiste obrigatoriedade de que a intimação 
postal seja feita coma ciência do contribuinte, bastando que a correspondência seja entregue 



no domicílio fiscal do sujeito passivo, tendo em vista que o inciso II do artigo 23do Decreto 
nº 70.235/72 não exige a intimação pessoal. 2. Não há nulidade na CDA que atende aos 
requisitos previstos no art. 202, I a IV e parágrafo único, do CTN, e no § 5º do art. 2º da 
LEF.3. A ação de embargos à execução, de natureza constitutiva negativa, tem por 
finalidade criar, modificar ou extinguir a relação jurídica existente na execução fiscal 
conexa. 4. É incumbência do embargante demonstrar a existência do fato constitutivo do 
alegado excesso no valor executado que decorreria do cálculo do tributo sobre importâncias 
indevidas, não bastando alegação de violação de direito em tese nesse sentido.

No recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, a, da CRFB, a 

sociedade empresária alega violação da Lei n. 8.212/91. Além disso, aduz violação dos 

arts. 187, 330 e 442 do Código Civil, bem como do art. 26, § 3º, da Lei n. 9.784/99 e do 

art. 2º, § 3º, da Lei n. 6.830/1980.

Argumenta ter havido nulidade da intimação no processo administrativo fiscal, 

uma vez que a intimação do acórdão proferido no julgamento de recurso voluntário foi 

recebido por pessoa diversa dos representantes da empresa. Aduz que, como as 

intimações anteriores do PAF foram recebidas pelos administradores, viola a coerência e 

a boa-fé a realização de intimação em pessoa diversa.

Alega, ainda, que nos termos do Decreto nº 70.235/72 e do art. 26, § 3º, da Lei 

n. 9.784/99, é necessário que a administração assegure que o interessado tomou ciência 

do que restou decidido. 

Prossegue argumentando ausência de certeza e liquidez da CDA que cobra o 

PIS e a COFINS, uma vez que, "observando a tese de exclusão do ICMS da base de 

cálculo do PIS e da COFINS, verifica-se uma inconstância por parte dos títulos 

executivos, situação esta que não coaduna com os preceitos inerentes ao âmbito do 

executivo fiscal" (fl. 1722).

Foram apresentadas contrarrazões ao recurso. 

O recurso foi inadmitido na origem. 

A parte também interpôs recurso extraordinário, ao qual se negou seguimento. 



VOTO

Considerando que o agravante impugnou todos os fundamentos da decisão que 

inadmitiu o recurso especial na origem, conheço do agravo. 

O recurso especial não comporta provimento. 

Quanto à alegação de violação da Lei n. 8.212/91,  não é possível o 

conhecimento do recurso quando há indicação genérica de violação de lei federal sem 

particularizar quais dispositivos teriam sido violados, incidindo o óbice da Súmula n. 

284/STF: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua 

fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: “Nos termos da jurisprudência desta Corte, a alegação genérica 

de violação da lei federal, sem indicar, de forma precisa, o artigo, parágrafo ou alínea da 

legislação tida por violada, tampouco em que medida teria o acórdão recorrido vulnerado 

a lei federal, bem como em que consistiu a suposta negativa de vigência da lei, demonstra 

a deficiência de fundamentação no recurso especial, inviabilizando a abertura da instância 

excepcional, conforme os termos da Súmula nº 284 do STF” (AgInt no REsp n. 

1.475.626/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 4/12/2017).

Relativamente às alegações de nulidade da intimação no processo 

administrativo fiscal, também não prosperam os argumentos apresentados pelo 

recorrente. 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

notificação regular do sujeito passivo, nos termos do Decreto n. 70.235/1972, pode se dar 

tanto pessoalmente quanto pela via postal, sendo que, para os fins de aperfeiçoamento 

desta última, basta a prova de que a correspondência foi entregue no endereço do 

domicílio fiscal eleito pelo próprio contribuinte, não sendo imprescindível que o aviso de 



recebimento seja assinado por ele. Observe-se, nesse sentido. o seguinte julgado:

 

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. LANÇAMENTO SUPLEMENTAR. 
NOTIFICAÇÃO ADMINISTRATIVA. AVISO DE RECEBIMENTO - AR. ENDEREÇO 
CORRETO. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 
1.022 DO CPC/2015. INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA DO 
ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.

I - Na origem, trata-se de ação anulatória de débito fiscal, visando ao reconhecimento 
da ausência de notificação válida do contribuinte e, assim, reconhecer a decadência, 
anulando-se o crédito tributário.

Na sentença, julgaram-se parcialmente procedentes os pedidos, apenas para 
reconhecer a ineficácia da notificação realização no âmbito do processo administrativo. No 
Tribunal de origem, a sentença foi reformada para reconhecer a ausência de nulidade quanto 
à notificação do contribuinte, que foi realizada em correto endereço do domicílio tributário. 
Nesta Corte, o recurso especial foi parcialmente conhecido e improvido.

II - O recorrente aduziu, em suma, que o Tribunal de origem não apreciou: (i) que os 
laudos periciais particular e da Polícia Federal comprovaram a não autenticidade da 
assinatura aposta no aviso de recebimento da notificação de lançamento; (ii) a contradição 
acerca da suposta inconclusividade da prova pericial;

bem como (iii) que não é fato incontroverso que a notificação postal teria sido 
enviada ao domicílio tributário.

[...]
VII - Ainda que fossem superados esses óbices, ad argumentandum tantum, verifica-

se que o recurso em seu mérito não comportaria acolhimento, considerando que a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a notificação regular do 
sujeito passivo, nos termos do Decreto n. 70.235/1972, pode se dar tanto pessoalmente 
quanto pela via postal, sendo que, para os fins de aperfeiçoamento desta última, basta a 
prova de que a correspondência foi entregue no endereço do domicílio fiscal eleito pelo 
próprio contribuinte, não sendo imprescindível que o aviso de recebimento seja assinado por 
ele. Confiram-se: AgRg no AREsp n. 57.707/RS, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira 
Turma, julgado em 17/4/2012, DJe 7/5/2012 e REsp n. 923.400/CE, Rel. Ministro Luiz Fux, 
Primeira Turma, julgado em 18/11/2008, DJe 15/12/2008.

VIII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 1.828.207/RN, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 

julgado em 17/12/2019, DJe de 19/12/2019.)

 O Tribunal de origem assentou que a intimação feita pelo correio foi entregue 

no domicílio fiscal do contribuinte, sendo, portanto, válida (fl. 1.695) e, partindo dessa 

premissa – cuja superação esbarraria no óbice da Súmula n. 7 do STJ – não há nulidade 

na intimação efetivada, nos termos da jurisprudência do STJ. 

A tese de ausência dos requisitos de certeza e liquidez da CDA igualmente não 

prospera. O Tribunal de origem assentou que (fl. 1.695):

No caso, as CDAs preenchem todos requisitos do art. 202 do CTN, repetidos no art. 
2º, §5º, da LEF. Estão presentes no título todos os elementos necessários que permitem 
identificar o devedor, o valor da dívida e respectivos juros, a origem e natureza do crédito, 
os preceitos legais que o fundamentam e a data da inscrição.



Alterar as conclusões da origem quanto à regularidade da CDA demandaria, 

necessariamente, revisão do contexto fático-probatório dos autos, o que é vedado pela 

Súmula n. 7 do STJ. Confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. CAPÍTULO 

AUTÔNOMO. FALTA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA. ALEGADA NULIDADE DE CDA. 
ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo interno manejado contra 
decisão monocrática de relator, aplicar-se-á o óbice encartado na Súmula 182/STJ quando a 
parte agravante: a) deixar de empreender combate ao único ou a todos os capítulos 
autônomos da decisão agravada; b) deixar de refutar a todos os fundamentos empregados no 
capítulo autônomo por ela impugnado.

2. Na espécie, no tocante ao capítulo autônomo relativo à alegada violação ao art. 11 
da Lei 6.830/80, as razões de agravo interno mostram-se dissociadas do alicerce esposado 
na decisão agravada, motivo pelo qual aplicável a Súmula 182/STJ, nesse particular.

3. A alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem quanto à regularidade da 
CDA demandaria, necessariamente, novo exame do acervo fático-probatório constante dos 
autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ.

4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.795.216/SC, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 13/6/2022, DJe de 20/6/2022.)
 
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. CDA. 

PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS LEGAIS (ART. 202 DO CTN E ART. 2º, § 5º, 
DA LEI 6.830/1980). IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. ISS. SERVIÇOS BANCÁRIOS. DL 406/1968. LISTA 
DE SERVIÇOS. TAXATIVIDADE. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA DE CADA ITEM. 
SÚMULA 7/STJ. 1. O Tribunal de origem consignou que, "Em suma: inexiste prova 
inequívoca a ilidir a presunção de certeza, de liquidez e de exigibilidade de que gozam as 
certidões de dívida ativa (artigo 3º da Lei 6.830/80)".

2. A análise da existência de nulidade na CDA pode ser fática ou jurídica, 
considerando o seguinte: a) será jurídica caso dependa do juízo, a ser extraído diretamente 
da interpretação da lei federal (LEF e/ou CTN), quanto à necessidade de discriminação de 
determinadas informações (na espécie, da forma de cálculo dos juros de mora, da origem e 
da natureza da dívida, etc.); b) será fática se se verificar, em concreto, que o documento dos 
autos especificou os referidos dados.

3. In casu, não se discute se a LEF ou o CTN exigem a descrição de determinados 
elementos (questão jurídica), mas sim se esses elementos se encontram ou não inseridos no 
documento (CDA).

4. Quando o exame da validade da CDA não demandar interpretação de lei federal, 
mas revolvimento do seu próprio conteúdo, é inviável Recurso Especial, em razão da 
incidência do enunciado da Súmula 7/STJ. Precedentes: AgRg no AREsp 168.776/RS, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 23.11.2012; AgRg no AREsp 
133.425/SC, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 20.11.2012; AgRg no 
AREsp 228.298/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 26.10.2012; AgRg no 
REsp 1.213.672/PE, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 16.10.2012; 
AgRg no AREsp 198.231/CE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 14.9.2012; AgRg no AREsp 187.807/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, DJe 27.8.2012; AgRg no Ag 1.308.681/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Primeira Turma, DJe 27.6.2012;

AgRg no AREsp 64.755/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Primeira Turma, DJe 
30.3.2012; AgRg no REsp 1.121.342/RS, Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira 
Turma, DJe 27.6.2011; REsp 1.158.403/ES, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, 



DJe 22.9.2010.
5. Rever o entendimento a que chegou a Corte a quo, de modo a alberguar a tese do 

recorrente em relação a nulidade da CDA, enseja revolvimento do acervo fático-probatório 
dos autos, o que se mostra inviável em Recurso Especial, por óbice da Súmula 7/STJ.

6. A jurisprudência do STJ pacificou o entendimento de que é legítima a incidência de 
ISS sobre os serviços bancários congêneres da lista anexa ao DL n. 406/1968 e à LC n. 
56/1987' (Súmula 424/STJ). Porém, é necessário uma leitura extensiva de cada item, para 
que se possa enquadrar os serviços correlatos nos previstos expressamente, de modo que 
prevaleça a efetiva natureza do serviço prestado e não a denominação utilizada pela 
instituição financeira.

7. Portanto, in casu, para aferir se houve o devido enquadramento das atividades 
desenvolvidas pelo recorrente no intuito de comprovar se guardam ou não similitude com os 
serviços listados no Decreto-Lei 406/1968, é imprescindível o reexame do material fático-
probatório, o que é inviável em Recurso Especial, por vedação da Súmula 7/STJ:

"A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso Especial."
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp n. 1.692.315/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 

em 3/10/2017, DJe de 16/10/2017.)

 

Ademais, consoante estabelecido pelo acórdão de origem, a parte não se 

desincumbiu do ônus de provar o excesso na execução decorrente da inclusão do ICMS 

na base de cálculo do PIS e da COFINS, de modo que foi reputado regular o valor 

executado e alterar tal compreensão, evidentemente, violaria os termos da Súmula n. 7 do 

STJ. 

E ainda que fosse o caso de recálculo do valor em razão da exclusão do ICMS 

da base de cálculo do PIS e da COFINS, tem-se que, nos termos da jurisprudência desta 

Corte, a necessidade de correção do valor da CDA por reconhecimento de excesso na 

execução, quando a alteração dependa de simples cálculo aritmético, não retira a certeza e 

a liquidez do título. Nesse sentido:

 
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 

PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXCESSO DE EXECUÇÃO. 
ALTERAÇÃO DO VALOR DA CDA. DECOTE POR SIMPLES CÁLCULOS 
ARITMÉTICOS. POSSIBILIDADE. MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II - Esta Corte firmou posicionamento segundo o qual a alteração do valor constante 
da CDA em decorrência da configuração do excesso de execução não macula a liquidez nem 
a exigibilidade do referido título executivo, quando a quantia devida pode ser aferida por 
meros cálculos aritméticos, hipótese em que o valor excessivo deve ser decotado do débito 
cobrado, sem a necessidade de retificação ou substituição da certidão.

III - No caso, em que, tão somente, se conferiu direito à contribuinte de proceder à 
exclusão do ICMS destacado nas notas fiscais da base de cálculo do PIS e da COFINS, o 
decote de eventual excesso executado pode ser realizado através de simples cálculos 
aritméticos, prosseguido o feito executivo pelo que sobejar, sem necessidade de dilação 
probatória.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 



do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.004.834/SP, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 

Turma, julgado em 26/9/2022, DJe de 28/9/2022.)
 

Dessa forma, por nenhum aspecto prospera a tese do contribuinte quanto à 

irregularidade da CDA que embasa a execução fiscal. 

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer parcialmente do recurso 

especial e, nessa parte, negar-lhe provimento. 

Deixo de majorar os honorários advocatícios, porquanto não foram fixados na 

origem com fundamento no Decreto-Lei 1.025/1969, de acordo com a Súmula 168 do 

extinto Tribunal Federal de Recursos, cujo posicionamento foi reiterado no julgamento 

do REsp 1.143.320/RS, sob o regime do art. 1.036, do CPC.

É o voto.
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